
No Boletim Informativo nº  944, publicado no dia 10 de julho de 2013, a DEN publicou um editorial ques-
tionando a atuação do Conselho Curador de Assuntos Jurídicos (CCAJ), com acusação de que esta instância, 
prevista no Estatuto do Sindifisco Nacional, estaria atuando com “objetivos políticos”. 
No dia 17 de julho, o CCAJ publicou nota rebatendo as acusações da DEN e esclarecendo vários pontos sobre 

sua atuação junto ao Departamento Jurídico da DEN.
Por considerar o assunto de extrema importância e tendo em vista a necessidade de dar transparência às 

informações, a DS Campinas/Jundiaí encaminha aos filiados o Editorial publicado pela DEN seguido pela res-
posta dos membros do CCAJ. 

DEN responde a tentativa de politização do CCAJ 
(Boletim informativo 944 – 10/07/2013)

Conselho Curador de Assuntos Jurídicos responde críticas da DEN 
sobre atuação “política”

Recentemente, a mesa diretora do CCAJ (Conselho Curador de Assun-
tos Jurídicos), em atitude claramente política, começou a disponibili-
zar por email às DS (Delegacias Sindicais) as resoluções aprovadas pelo 
órgão, antes mesmo de serem sequer analisadas pela Diretoria de As-
suntos Jurídicos para verificação de viabilidade jurídica ou orçamen-
tária.
A função do CCAJ é propor medidas de aprimoramento, mas as re-

soluções oriundas dessa instância não obrigam a Diretoria. Por várias 
vezes, se tentou ampliar as atribuições desse órgão consultivo, mas a 
Classe rejeitou a ideia, em dois Conaf (Congresso Nacional de Audi-
tores-Fiscais da Receita Federal do Brasil) e em algumas reuniões do 
CDS (Conselho de Delegados Sindicais).
O CCAJ, portanto, permanece órgão cuja atribuição é sugerir e não 

exigir mudanças. Enviar as resoluções a todas as DS antes de qualquer 
análise tem o claro propósito de criar factoides políticos que em nada 
contribuem para o aprimoramento da atuação sindical. No entanto, 
e para comprovar a disposição da Diretoria em trabalhar em sintonia 
com o órgão, a maioria das resoluções foi atendida. As que não foram, 
ou pediam coisa impossível, ou eram incabíveis no que diz respeito ao 
atendimento à legislação vigente ou à realidade orçamentária do Sin-
dicato.
Nesse sentido, é importante ressaltar alguns exemplos. A resolução 

de nº 9 pede que se partilhe as ações de execução por estados, o que 
é impossível juridicamente, pois contraria frontalmente o Código de 
Processo Civil (Art. 475, P, inciso II). No caso em questão, o Conselho 
acabou por demonstrar pouco conhecimento sobre Direito Processual.
Outro episódio que parece ter como motivação principal a criação de 

“O CCAJ, portanto, permanece 
órgão cuja atribuição é sugerir 
e não exigir mudanças. Enviar 
as resoluções a todas as DS 
antes de qualquer análise tem 
o claro propósito de criar fac-
toides políticos que em nada 
contribuem para o aprimora-
mento da atuação sindical”



factoides são as Resoluções nº 2 e nº 41. As medidas sugerem que o 
Sindicato solicite preferência aos idosos em processos em que filiados 
com idade mais avançada estão incluídos. Por falta de conhecimento 
ou interesse no trabalho desenvolvido pela Diretoria, o CCAJ, infeliz-
mente, parece não saber que este procedimento é realizado há cerca de 
uma década, desde a edição do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03). Além 
desses casos, a mais recente resolução (nº 45), que trata das ações dos 
28,86%, também buscou confundir os filiados com informações equivo-
cadas. Confira *anexo o posicionamento da Diretoria acerca do assunto 
(*ver boletim Informativo 994 de 10/07/2013).
Nessa mesma linha, o Conselho tem contestado o programa Jurídico 

Atuante – que leva um diretor jurídico e um advogado do Sindicato para 
orientações e esclarecimento de dúvidas de filiados em suas próprias 
bases. Estranhamente, o próprio CCAJ convocou, para julho, reunião 
em Natal (RN) para falar aos filiados sobre ações que os conselheiros 
não têm conhecimento acumulado comparável ao da Diretoria. Além 
disso, para o encontro na capital do Rio Grande do Norte foram convo-
cados os dez conselheiros titulares e os dez suplentes.
Vale frisar que o Jurídico Atuante é feito normalmente por apenas 

duas pessoas (um diretor e um advogado), enquanto o CCAJ levará a 
Natal 20 conselheiros.
Por fim, é importante estabelecer que a Diretoria de Assuntos Jurídicos 

do Sindifisco Nacional tem uma enorme carga de trabalho. São cerca de 
10 mil processos sob responsabilidade da pasta; mais de 400 publica-
ções semanais; mais de cem atendimentos de filiados por dia (por email 
ou telefone), além de contratos com mais de 40 escritórios em todo o 
país, em virtude da unificação. Portanto, a Diretoria entende que tu-
multuar esse trabalho promovendo a desinformação da categoria é um 
desserviço à Classe. Se a motivação for eleitoral, está claro que a ação 
é extemporânea e irresponsável. Caso a intenção seja a melhoria dos 
mecanismos de condução dos assuntos da pasta, está claro que a forma 
como isso tem se materializado é equivocada e prejudicial.
A Diretoria Jurídica, por esses motivos, não mais participará de re-

uniões do CCAJ até que o CDS defina, mais uma vez, e espera-se que 
pela última, as competências daquela instância à luz do estatuto da 
nossa entidade. 

Resposta do Conselho Curador de Assuntos 
Jurídicos

O Conselho Curador de Assuntos Jurídicos do Sindifisco Nacional 
(CCAJ), através de sua presidente, AFRFB Cledi de Fátima Manica 
Moscon, emitiu “Nota de Esclarecimento” (abaixo) sobre a finalidade e 
importância dessa instância do Sindifisco Nacional.
O documento destaca o caráter técnico do CCAJ, que é um órgão in-

dependente destinado a acompanhar os processos sob a responsabili-
dade do Departamento Jurídico do Sindicato. O Conselho rebate, com 
veemência, nota veiculada pela Diretoria Executiva Nacional (DEN), 
através do Boletim nº 944 (10/07), de que o referido órgão estaria atu-
ando de forma política, e não técnica.
Segue o documento do CCAJ.

“A Diretoria Jurídica, por es-
ses motivos, não mais par-
ticipará de reuniões do CCAJ 
até que o CDS defina, mais 
uma vez, e espera-se que 
pela última, as competências 
daquela instância à luz do es-
tatuto da nossa entidade”

“... o CCAJ, que é um órgão inde-
pendente destinado a acompan-
har os processos sob a respon-
sabilidade do Departamento 
Jurídico do Sindicato. O Consel-
ho rebate, com veemência, nota 
veiculada pela Diretoria Execu-
tiva Nacional (DEN), através do 
Boletim nº 944 (10/07), de que o 
referido órgão estaria atuando 
de forma política, e não técnica”



 NOTA DE ESCLARECIMENTOS DO CCAJ - CONSELHO CURADOR DE 
ASSUNTOS JURÍDICOS DO SINDIFISCO NACIONAL

 Haja vista a veiculação de nota no Boletim nº 944, além da nota en-
viada pela DEN às DSs, com textos semelhantes, emitindo severas e 
infundadas críticas contra o CCAJ – Conselho Curador de Assuntos Ju-
rídicos, esse, exercendo seu direito constitucional de resposta prescrito 
no inciso V do art. 5º da Constituição Federal, e, a fim de esclarecer os 
fatos, aduz o seguinte:
Inicialmente cumpre registrar o pesar pela forma como a DEN está con-

duzindo a questão, especialmente no que se refere à Resolução nº 45, 
não deixando ao CCAJ outra opção senão a de vir a público prestar os 
esclarecimentos necessários. Cabe informar que o CCAJ tem realizado 
suas atividades exclusivamente dentro dos objetivos claramente esta-
belecidos no estatuto: o acompanhamento e o cuidado dos interesses 
jurídicos dos filiados. Sempre colaborou positivamente com o Depto. 
Jurídico da DEN visando os interesses dos filiados. Todas as resoluções 
emitidas pelo CCAJ o foram com esse objetivo.
De plano, rechaçam-se as insinuações de cunho político. O Conselho 

é composto por pessoas com as mais diversas preferências politico-
sindicais, e até mesmo daqueles distantes de todas as correntes inter-
nas. Debates de natureza político-sindical são evitados nas reuniões 
do CCAJ, em apreço ao bom desenvolvimento dos trabalhos e em prol 
dos interesses dos filiados.
O CCAJ estranha e lamenta a forma acintosa e agressiva, promotora 

de desarmonia, adotada para a condução do problema pela DEN.  Tal 
procedimento, apesar de todo o excelente trabalho que o CCAJ tem rea-
lizado, demonstra uma postura ditatorial que, além de inadequada, re-
flete a incapacidade de respeitar a participação livre e democrática dos 
órgãos do Sindicato no estrito exercício de suas funções. A leitura dos 
esclarecimentos, adiante expostos, propiciará perceber-se a improprie-
dade da opção adotada pela DEN.
  
1.  Ref. Divulgação dos atos do CCAJ
     O CCAJ sempre divulgou seus atos formais, tais como atas, re-

soluções e regimento, os quais podem ser acessados por todos os fili-
ados através de link próprio do CCAJ no sítio do SINDIFISCO NACIONAL. 
A Resolução nº 45 foi lá inserida há algum tempo. Haverá algum empe-
cilho para visualizar tais resoluções ou os filiados não visitam o sítio 
do SINDIFISCO? É de estranhar, por que só agora, quando a resolução 
foi enviada às DSs, a DEN se insurge.
Em razão das dificuldades impostas pela DEN para o CCAJ manter con-

tato direto com os filiados, como o corte da verba destinada às reuniões 
das comissões regionais e, ainda, a resistência de atendimento e/ou a 
ausência de simples resposta às solicitações e aos aconselhamentos do 
CCAJ, o Conselho resolveu dar maior divulgação às suas deliberações.
Com o objetivo de transparência e publicidade resolveu, em reunião 

do colegiado, enviar para todas as DSs os atos oficiais emitidos, os quais 
já se encontram inseridos na página do SINDIFISCO; bem como promo-
ver a divulgação direta, por parte dos Conselheiros regionais, para os 
seus contatos (filiados).
Nessa moldura percebe-se com facilidade o vetor determinante do 

envio de resoluções por parte do CCAJ. A necessidade de dar transpar-
ência e publicidade de seus atos aos seus representados: os filiados. 

“O Conselho é composto por pes-
soas com as mais diversas prefer-
ências politico-sindicais, e até 
mesmo daqueles distantes de to-
das as correntes internas” 

“O CCAJ estranha e lamenta a 
forma acintosa e agressiva, pro-
motora de desarmonia, adotada 
para a condução do problema 
pela DEN.  Tal procedimento, ape-
sar de todo o excelente trabalho 
que o CCAJ tem realizado, demon-
stra uma postura ditatorial que, 
além de inadequada, reflete a 
incapacidade de respeitar a par-
ticipação livre e democrática dos 
órgãos do Sindicato no estrito ex-
ercício de suas funções”

“Haverá algum empecilho para 
visualizar tais resoluções ou os 
filiados não visitam o sítio do SIN-
DIFISCO? É de estranhar, por que 
só agora, quando a resolução foi 
enviada às DSs, a DEN se insurge”



Foram encaminhadas as últimas resoluções de nºs 41,42, 43 e 45. Todas 
essas enviadas a todas as DS. 
A resolução nº 41 requer que a DEN, no âmbito do Sindicato, por 

ocasião do atendimento ao filiado, observe o direito de preferência do 
idoso e ou do doente grave, atendendo-o com a primazia que a lei de-
termina. Segundo informação do próprio Depto. Jurídico não há dentro 
do Sindicato qualquer medida tendente a esse atendimento primaz de-
terminado por lei. 
A Resolução nº 42 solicita ao Departamento Jurídico da DEN justi-

ficativas, em prazo razoável, dos motivos da falta de atendimento às 
Resoluções do CCAJ. Se a DEN compreende que não deva atender os 
bons conselhos do CCAJ, em respeito às instituições do SINDIFISCO, 
pelo menos deve responder ao solicitado. Trata-se de trabalho sério de-
senvolvido pelos legítimos representantes dos filiados em prol de seus 
interesses jurídicos, pensamos que merece ao menos uma resposta, ai-
nda que negativa. 
A resolução nº 43 trata do Direito dos associados à informação at-

ualizada do andamento das ações judiciais em seu favor. Referida re-
solução foi emitida porque apesar de muitas vezes ter sido interpelada 
em reuniões através dos diretores jurídicos, gerente e setor de infor-
mática, a DEN até o momento não diligenciou de maneira adequada 
a suprir as falhas e atrasos nas informações constantes dos informes 
jurídicos. Citamos, a título de exemplo, o caso dos filiados do RS que 
solicitam há mais de ano a folha dos cálculos de suas execuções e ape-
sar da promessa de incluir no sítio a integralidade dos processos de 
execução dos 28,86%, para os 180 filiados (ex-UNAFISCO) não foram 
disponibilizados os cálculos dos processos de suas execuções.
     Quanto à resolução nº 2, mencionada pela DEN em sua nota, com-

pletamente sem razão a tentativa de desqualificar o trabalho do CCAJ.  
Trata-se de caso em que o CCAJ solicitou ao Depto. Jurídico o ingresso 
de reclamação junto ao CNJ pelo fato de os tribunais não estarem cum-
prindo a lei que garante o direito à tramitação preferencial dos pro-
cessos de idosos e doentes graves. Por conta dessa resolução, cumpre 
recordar, pois parece que a DEN olvidou: o Dpto. Jurídico do SINDIFISCO 
ingressou com pedido de providências nº 0004262-37.2011.2.00.0000 
junto ao CNJ. Todavia, o CNJ solicitou provas das alegações. Foi apon-
tado como prova apenas o processo de um filiado – apesar de serem 
tantos os que estavam nessa situação -, esse, ao ser movimentado, des-
qualificou a prova de inobservância da lei. Assim, o pedido foi inde-
ferido porque deficientemente instruído.
   No que diz respeito à resolução nº 9, também falece de razão a 

argumentação. O Código de Processo Civil modernizou-se, o princípio 
do juízo unívoco foi ultrapassado. Há algum tempo são admitidas exe-
cuções individuais decorrentes de ações coletivas ingressadas em out-
ros Foros. Negar a existência de tal hipótese é desconhecer o direito 
processual.
O CCAJ embasa a necessidade e a adequação de ampla divulgação 

de seus atos formais junto às bases nos princípios da ética, da morali-
dade, da transparência, da eficiência, do zelo e da democracia interna, 
conforme preceitua o art. 2º do Estatuto do SINDIFISCO. As questões 
tratadas pelo CCAJ são de interesse dos filiados, logo, não há razão para 
esconder, justamente dos filiados, o que está sendo tratado. Existissem 
recursos, o resultado das reuniões do CCAJ deveriam ser divulgados di-

“Se a DEN compreende que não 
deva atender os bons conselhos 
do CCAJ, em respeito às institu-
ições do SINDIFISCO, pelo menos 
deve responder ao solicitado” 

“A resolução nº 43 trata do Di-
reito dos associados à informa-
ção atualizada do andamento 
das ações judiciais em seu favor”

“... a DEN até o momento não 
diligenciou de maneira adequada 
a suprir as falhas e atrasos nas 
informações constantes dos in-
formes jurídicos”

“O CCAJ embasa a necessidade 
e a adequação de ampla divulga-
ção de seus atos formais junto às 
bases nos princípios da ética, da 
moralidade, da transparência, da 
eficiência, do zelo e da democra-
cia interna, conforme preceitua 
o art. 2º do Estatuto do SINDI-
FISCO. As questões tratadas pelo 
CCAJ são de interesse dos filiados, 
logo, não há razão para escond-
er, justamente dos filiados, o que 
está sendo tratado”



retamente para todos os filiados. Não se olvide que os processos judi-
ciais, salvo exceções, não correm em segredo de justiça, são públicos, 
qualquer pessoa pode ter acesso.
Além disso, não se pode omitir que os serviços advocatícios prestados 

às partes criam para o prestador do serviço a obrigação de informar e 
esclarecer. A lei assim o prescreve. O Sindicato atua como intermediário 
entre o escritório contratado e a parte ativa no processo (o filiado). Esta 
intermediação não tem o poder de estabelecer qualquer restrição ao 
direito de informação das partes, que continuam sendo os filiados, os 
quais recebem as informações pelo Sindicato, intermediário na relação 
contratual, ao invés de obterem tais informes diretamente com o Ad-
vogado.
No caso das questões que envolvem taxas de manutenção, como o 

contrato com Martorelli para execução dos 28,86%, com mais razão 
os filiados exequentes possuem direito de informação, pois são eles, 
filiados, que diretamente arcam com os custos contratuais, o sindicato 
apenas cobra do filiado e repassa ao escritório. Destarte, a divulgação 
de questões relacionadas aos contratos de execução dos 28,86% junto 
aos presidentes de DS, nada mais significa do que atender, ainda que de 
forma indireta, ao dever de informar os filiados através das DSs.
 
2.    Ref. Orgânica e necessidade de independência do CCAJ
 
     O CCAJ foi criado por força de previsão no Estatuto do SINDIFISCO 

NACIONAL. Arts. 14, 69 e 71 do Estatuto. A primeira composição to-
mou posse em 2010. Trata-se de órgão Consultivo do Sindicato. Os di-
retores do Depto. Jurídico fazem parte do CCAJ como membros natos, 
sendo sempre convocados para as reuniões, participando e deliberan-
do, conforme suas convicções, em todas as reuniões do CCAJ, conforme 
pode ser verificado nas atas disponibilizadas no sítio do SINDIFISCO. 
Compõem ainda o CCAJ 20 Conselheiros, dez titulares e dez suplentes, 
representantes das dez regiões fiscais, eleitos especificamente para o 
cargo de Conselheiro. Em duas regiões não há suplentes. Portanto, con-
tam-se 18 conselheiros regionais. Os conselheiros suplentes têm par-
ticipado ativamente das atividades do CCAJ, além de colaborar em GT 
e Comissões, atuam auxiliando o titular nas suas tarefas. Cada Região é 
encarregada de uma área. Assim, os Conselheiros da 1ª RF zelam pelas 
ações dos 28,86%, o titular da 1ª RF ocupa o cargo de Vice Presidente 
da Mesa Diretora do CCAJ, da 2ª RF cuidam das ações atuais do SINDI-
FISCO, da 3ª RF cuida da orgânica do Dpto Jurídico, além de integrar a 
comissão de finanças do CCAJ, da 4ª RF encarregam-se das execuções 
dos 3,17%, da 5º RF tratam das ações da ex FENAFISP e ex Sindifisps, 
da 6ª RF cuidam das ações do ex UNAFISCO, da 7ª RF zelam pelos AJIs, 
da 8ª RF são encarregados dos PADs, da 9ªRF além dos encargos de 
Secretário da Mesa Diretora, atualmente cuida dos contratos, da 10ª 
RF está atualmente na Presidência do CCAJ, o suplente participa ativa-
mente das reuniões. Apenas como exemplo citamos o trabalho realiza-
do na análise dos cálculos do Contador contratado para a execução dos 
3,17% onde foram apontadas, por conselheiros titulares e suplentes, 
várias inconsistências nas contas, a tempo de corrigi-las. Outro exem-
plo importante, de trabalho desenvolvido por suplentes, o caso do IR 
sobre precatórios e problemas com informações, realizaram contatos 
e reuniões com a Receita, com os Bancos, com o Conselho Nacional de 

“No caso das questões que en-
volvem taxas de manutenção, 
como o contrato com Martorelli 
para execução dos 28,86%, com 
mais razão os filiados exequentes 
possuem direito de informação, 
pois são eles, filiados, que direta-
mente arcam com os custos con-
tratuais, o sindicato apenas cobra 
do filiado e repassa ao escritório”

“Os diretores do Depto. Jurídi-
co fazem parte do CCAJ como 
membros natos, sendo sempre 
convocados para as reuniões, 
participando e deliberando, con-
forme suas convicções, em todas 
as reuniões do CCAJ, conforme 
pode ser verificado nas atas dis-
ponibilizadas no sítio do SINDI-
FISCO. Compõem ainda o CCAJ 
20 Conselheiros, dez titulares e 
dez suplentes, representantes 
das dez regiões fiscais, eleitos 
especificamente para o cargo de 
Conselheiro” 

“Apenas como exemplo citamos 
o trabalho realizado na análise 
dos cálculos do Contador contrat-
ado para a execução dos 3,17% 
onde foram apontadas, por con-
selheiros titulares e suplentes, 
várias inconsistências nas contas, 
a tempo de corrigi-las”



Justiça e Judiciário para corrigir as falhas apresentadas. A partir daí o 
judiciário emitiu instruções para corrigir as lacunas. Questões apuradas 
pelos nossos valorosos conselheiros.
O CCAJ cumpre o objetivo estatutário de exercer a curatela dos inter-

esses jurídicos dos filiados. A autonomia própria é condição sine qua 
non para que o CCAJ possa exercer suas funções com independência. 
Somente assim, pode, acompanhando as atividades do Depto. Jurídico 
ou analisando os problemas jurídicos de interesse dos filiados, identifi-
car pontos que, no seu entendimento, possam ou devam ser melhora-
dos. Para atender aos objetivos estatutários, o CCAJ emite resoluções 
aprovadas após amplo e democrático debate pelo colegiado reunido.
 
3.  Reuniões nas Regiões Fiscais

O CCAJ, já há muito tem realizado reuniões nas regiões. Os  conselhei-
ros eleitos são representantes regionais, assim, o CCAJ, conforme deli-
berado em reunião, entendeu que deveria ir até às DS das regiões para  
aproximar-se dos filiados, ter contato e ouvi-los.  De fato, as reuniões 
abertas aproximam o CCAJ  das bases.  É uma oportunidade para o fili-
ado manifestar suas inquietações jurídicas. O CCAJ tem por objetivo 
precípuo estatutário a curatela dos interesses jurídicos dos filiados, por-
tanto, esse contato é essencial. Até agora tem-se percebido como muito 
salutar tais reuniões. Sem entrar em outras mazelas pode-se dizer que 
o retorno dos filiados carentes de opiniões descomprometidas com a 
DEN demonstra o acerto da medida. Aliás,  não faz muito sentido o CCAJ 
estar sempre em reuniões fechadas em Brasília, deve dar a conhecer 
a suas atividades junto aos filiados. Democracia exige transparência e 
publicidade! É importante o filiado saber que o CCAJ tem trabalhando 
na curatela de seus interesses jurídicos. Esse canal de comunicação dos 
filiados com o CCAJ e o diálogo circular é medida que confere efetivi-
dade ao princípio da democracia participativa prescrito no Estatuto do 
SINDIFISCO.  Os sistemas de informação disponibilizados ao CCAJ pela 
DEN são muito restritos e se mostram insuficientes. Veja que dispomos 
apenas de um link na página interna da internet do Sindicato para pu-
blicação dos documentos oficiais. É muito pouco. Quantos a acessam? 
Com certeza uma minoria em relação a universo considerado. 
O CCAJ já realizou reuniões em SP, RS, BH, MG e agora Natal. Para o 

CCAJ não há distinção, o Nordeste merece a mesma atenção que o Sul, 
o Norte, ou o Oeste. Natal já estava aguardando ha bastante tempo. 
Não houve nenhuma crítica da DEN  quando o CCAJ reuniu-se nas out-
ras RF.
De fato o CCAJ não tem conseguido cumprir a meta de visitar todas as 

regiões como gostaria. Para os conselheiros não importa o local, pois 
a reunião é contínua,  todos os dias o dia inteiro.  Acrescentamos a 
informação, que pode ser conferida nas atas (publicadas no sítio do 
Sindicato), onde se anota eventual retirada de algum participante, os 
conselheiros regionais costumam permanecer na reunião o tempo 
todo. Ademais, as despesas e diárias do hotel suportadas pelo Sindi-
cato são limitadas ao período da reunião. Além disso, para esfacelar 
de vez qualquer alusão critica, nesta época chove  quase o tempo todo  
em Natal, por isso chamam de temporada baixa, e também por isso, as 
diárias dos hotéis são baixas (RS164, 00 em Hotel comum). Aliás, quase 
a metade do preço de hotel de Brasília (esse sim, local dos mais caros 
do país).

“O CCAJ cumpre o objetivo estat-
utário de exercer a curatela dos 
interesses jurídicos dos filiados. 
A autonomia própria é condição 
sine qua non para que o CCAJ 
possa exercer suas funções com 
independência”

“Os sistemas de informação dis-
ponibilizados ao CCAJ pela DEN 
são muito restritos e se mostram 
insuficientes. Veja que dispomos 
apenas de um link na página in-
terna da internet do Sindicato 
para pu-blicação dos documentos 
oficiais. É muito pouco. Quantos a 
acessam?”

“O CCAJ, já há muito tem re-
alizado reuniões nas regiões. 
Os  conselheiros eleitos são rep-
resentantes regionais, assim, o 
CCAJ, conforme deli-berado em 
reunião, entendeu que deveria ir 
até às DS das regiões para  aproxi-
mar-se dos filiados, ter contato e 
ouvi-los”



Sem embargo do informado, ainda que houvesse algum custo a mais, 
pensamos que seria bem gasto, por necessário, uma vez que decor-
rente das atividades normais do CCAJ  que as desenvolve bravamente e 
voluntariamente em prol dos filiados, posto que, dentro de um ames-
quinhado orçamento imposto pela DEN, (inclusive, inferior, proporcio-
nalmente, à verba destinada a cada diretoria da DEN).
 
4. Ref. Contratos de execução 28,86%

O CCAJ tem se ocupado, dentre tantas outras questões, dos proces-
sos e dos contratos para execução dos 28,86%, especialmente pelo seu 
alto custo, mais de 100 mil reais mensais, o que totaliza mais de hum 
milhão, duzentos e cinquenta mil reais, ao ano. Computando-se o longo 
tempo, vários anos, de tramitação dos processos, percebe-se que uma 
pequena fortuna já foi aplicada e muito ainda há por vir, somente nas 
execuções dos 28,86%.
Pois bem, em abril de 2011 o CCAJ levou à baila, em reunião realizada 

em Porto Alegre, com a presença dos três diretores do Depto. Jurídico, 
o sério problema verificado na execução de referidos contratos. Pas-
mem! Para composição da verba honorária mensal são computados 
os processos de execução que estão suspensos, desde a data em que 
foram ingressados os embargos à execução. É importante frisar: até o 
encerramento dos processos de embargos à execução, os processos de 
execução, salvo exceções excepcionalíssimas, não são movimentados 
por estarem suspensos. O que significa que não demandam qualquer 
tipo de trabalho para os advogados.
Ademais, várias fases de processos que já foram encerradas, con-

tinuam sendo computadas para a cobrança da taxa de manutenção 
mensal. O mesmo ocorre com recursos contados em duplicidade com 
as ações, quando os recursos são das próprias ações. Quer dizer contam 
duplamente. Não nos parece razoável que esses casos, bem como os 
processos suspensos ou em fases encerradas, devam ser computados 
para cobrança de honorários mensais.
Face ao quadro de desatenção da DEN em relação ao problema, e di-

ante da gravidade, o CCAJ, em reunião do colegiado realizada em junho 
de 2013, emitiu a resolução nº 45, aprovada por unanimidade dos con-
selheiros presentes. Tal resolução apenas aconselha a DEN a negociar 
de forma a adequar a verba honorária efetivamente proporcional ao 
trabalho que está sendo realizado.
A DEN afirma que não tem obrigação formal de atender aos conselhos 

do CCAJ, pois o Estatuto não confere poder ao CCAJ para lhe ordenar. 
Isso todo mundo sabe, basta ler o estatuto. Entretanto, incomoda-se 
demasiadamente quando o CCAJ divulga seus conselhos. É de se per-
guntar por que a verdade incomoda tanto? Uma resposta possível: 
porque o conselho dado era bom e já deveria ter sido atendido há tem-
pos. Os bons conselhos emitidos pelo CCAJ não têm força formal, mas 
têm força axiológica, moral, e contra essa força os argumentos falecem 
de razão. Outra resposta possível: porque a DEN, ao invés de se preo-
cupar em resolver adequadamente a questão, não quer que o filiado 
saiba como está sendo gerido o contrato. Esconder os problemas é no 
mínimo antidemocrático.
A justificativa agora apresentada pela DEN de que os filiados aprovar-

“O CCAJ tem se ocupado, den-
tre tantas outras questões, dos 
processos e dos contratos para 
execução dos 28,86%, especial-
mente pelo seu alto custo, mais 
de 100 mil reais mensais, o que 
totaliza mais de hum milhão, 
duzentos e cinquenta mil reais, 
ao ano. Computando-se o longo 
tempo, vários anos, de tramita-
ção dos processos, percebe-se 
que uma pequena fortuna já foi 
aplicada e muito ainda há por 
vir...”

“Pasmem! Para composição da 
verba honorária mensal são com-
putados os processos de execução 
que estão suspensos, desde a 
data em que foram ingressados 
os embargos à execução. É im-
portante frisar: até o encerra-
mento dos processos de embar-
gos à execução, os processos de 
execução, salvo exceções excep-
cionalíssimas, não são movimen-
tados por estarem suspensos. O 
que significa que não demandam 
qualquer tipo de trabalho para os 
advogados”

“a resolução nº 45, aprovada 
por unanimidade dos conselhei-
ros presentes. Tal resolução ap-
enas aconselha a DEN a negociar 
de forma a adequar a verba hon-
orária efetivamente proporcional 
ao trabalho que está sendo real-
izado”



am em AGE de 2008, a contratação com o pagamento de taxa de ma-
nutenção mensal de processos suspensos é algo no mínimo question-
ável. Foram os filiados informados que estavam concordando em pagar 
por serviço não prestado? Certamente que não. Auditor Fiscal não é 
bobo!
Como exemplo de contagem de processos inadequada, citamos o 

quadro demonstrativo de processos publicado na nota da DEN onde são 
indicadas 1.680 execuções e embargos à execução tramitando no Tribu-
nal Regional Federal, significa que existem 840 processos de embargos 
à execução e 840 processos de execução (esses últimos completamente 
parados há anos, pois foram suspensos pelo juízo desde o ingresso da 
ação de embargos à execução). Conforme já registrado acima: os em-
bargos suspendem a execução e, julgados os embargos, os processos de 
execução são reativados. Ou seja, injustificável a contagem de ambas as 
fases duplamente.
Da mesma forma quanto ao número indicado de 234 ações de obriga-

ções de fazer, ou 108 ações de obrigação de pagar, indicados na nota 
pela DEN, confirmado em demonstrativo entregue pelo Dr. Ludmer que 
temos em mãos, 234 são resultado da soma de 117 execuções e 117 
embargos às mesmas execuções. Da mesma maneira, 54 ações de exe-
cução suspensas há anos somam com os 54 embargos destas mesmas 
execuções. Ressaltamos: processos suspensos e fases encerradas, que 
não demandam qualquer iniciativa dos advogados estão sendo conta-
dos para taxa de manutenção mensal! E ainda defendem que o filiado 
exequente  não tem o direito de saber disso!
Em sua nota, a DEN “esqueceu” de informar aos filiados que assinou 

um aditivo contratual no dia 06 de maio de 2011 – com efeitos finan-
ceiros retroativamente a partir de 1º de fevereiro de 2011 - em favor 
do escritório credenciado, agraciando-o com uma majoração de preço 
igual a 50% (de R$ 70.000,00 para 105.000,00), criando por mera libe-
ralidade sua, mais uma faixa de processos em tramitação para permitir 
o pagamento maior ao escritório. Há que se recordar que o contra-
to original foi assinado no dia 21 de janeiro de 2009. Portanto, em 
ape-nas 24 meses o escritório foi agraciado com um prêmio mensal 
correspondente a 50% do pró-labore fixado no contrato original, por 
mera liberalidade da presidência da DEN e dos diretores do depar-
tamento jurídico que firmaram o aditivo com o escritório credencia-
do. A nota da DEN também “esqueceu” de informar aos filiados que 
para administrar as questões jurídicas da ação dos 28,86%, além do 
escritório Martorelli e Gouveia que recebe R$ 105.000,00 mensais, in-
dependentemente de trabalho nos autos, foram contratados, ainda, os 
escritórios de “renomados advogados”, como a eles se refere o Diretor 
Jurídico titular: ADVOCACIA JAIR XIMENES S/C, BULHÕES & JACCOUD 
ADVOCACIA S/S, DINAMARCO, ROSSI, BERALDO E BEDAQUE ADVOCA-
CIA. Importante anotar que a DEN não consulta o CCAJ por ocasião de 
contratação de Advogados. Portanto, os contratos são firmados sem o 
conhecimento do CCAJ.
     Isso tudo, sem entrar no mérito de acontecimentos nefastos veri-

ficados nos processos dos 28,86%, como perda de prazo e recurso ne-
gado por falta de assinatura.
 
Finalizando

“A justificativa agora apresen-
tada pela DEN de que os filiados 
aprovaram em AGE de 2008, a 
contratação com o pagamento 
de taxa de manutenção mensal 
de processos suspensos é algo no 
mínimo questionável. Foram os 
filiados informados que estavam 
concordando em pagar por ser-
viço não prestado? Certamente 
que não. Auditor Fiscal não é 
bobo!”

“Ressaltamos: processos suspen-
sos e fases encerradas, que não 
demandam qualquer iniciativa 
dos advogados estão sendo con-
tados para taxa de manutenção 
mensal! E ainda defendem que o 
filiado exequente  não tem o di-
reito de saber disso!”

“a DEN “esqueceu” de informar 
aos filiados que assinou um adi-
tivo contratual no dia 06 de maio 
de 2011 – com efeitos finan-
ceiros retroativamente a partir 
de 1º de fevereiro de 2011 - em 
favor do escritório credenciado, 
agraciando-o com uma majora-
ção de preço igual a 50% (de R$ 
70.000,00 para 105.000,00), cri-
ando por mera liberalidade sua, 
mais uma faixa de processos 
em tramitação para permitir o 
pagamento maior ao escritório”



As resoluções emitidas decorrem de propostas de medidas que o CCAJ 
considera adequadas ou necessárias. A capacidade formal de uma reso-
lução do CCAJ para produzir efeitos depende, em última análise, da 
vontade da DEN em acatá-la.
A DEN informa que os diretores jurídicos não mais participarão das 

reuniões do CCAJ até que o CDS defina as atribuições do CCAJ. Ora, o 
CDS não precisa definir, pois isso já ocorreu com a aprovação das alter-
ações no último CONAF e sua ratificação pela categoria em assembleia. 
Ou será que esta “definição” equivaleria à anulação das mencionadas 
alterações estatutárias no CONAF. Parece que a DEN percebeu a dificul-
dade em criticar as providências aprovadas pelo CCAJ, dada a presença 
e a participação dos seus diretores do Depto. Jurídico nas reuniões do 
CCAJ. Será mais fácil ausentar-se e depois criticar.
Os filiados, legítimos interessados, são competentes para avaliar e 

conferir força de acordo com a importância e a necessidade de implan-
tação dos conselhos que o CCAJ emite. De tal sorte, o CCAJ deve ouvir 
os filiados e a divulgação dos atos do CCAJ é de vital importância. O fili-
ado tem o direito de saber como estão sendo cuidados seus interesses 
jurídicos, bem como se tem alguma coisa que deveria ou poderia ser 
melhorada. Golpes midiáticos ditados por confusão ou desespero em 
ano de eleição não fazem sentido para o CCAJ. O mandato dos conse-
lheiros não coincide com o mandato da DEN e o exercício da função de 
conselheiro é incompatível com o exercício de cargos na DEN.
Importante notar que o CCAJ tem direcionado suas ações exclusiva-

mente no interesse dos filiados, não tem posição contra ou a favor de 
qualquer corrente eleitoral. A corrente que o CCAJ adotou foi a corrente 
do que é melhor para o filiado. Esta é a obrigação do CCAJ, de acordo 
com o Estatuto: a curatela dos interesses jurídicos dos filiados.
O CCAJ espera ter esclarecido a contento. Coloca-se, no entanto, à dis-

posição para prestar maiores esclarecimentos, se assim o desejarem os 
filiados.

Parece que a DEN percebeu 
a dificuldade em criticar as 
providências aprovadas pelo 
CCAJ, dada a presença e a par-
ticipação dos seus diretores do 
Depto. Jurídico nas reuniões do 
CCAJ. Será mais fácil ausentar-se 
e depois criticar.

“O filiado tem o direito de saber 
como estão sendo cuidados seus 
interesses jurídicos, bem como se 
tem alguma coisa que deveria ou 
poderia ser melhorada. Golpes 
midiáticos ditados por confusão 
ou desespero em ano de eleição 
não fazem sentido para o CCAJ”


